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ACTA NÚMERO DEZ 

 

------- ACTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE 

VIMIOSO, REALIZADA NO DIA VINTE E UM DE ABRIL DE DOIS MIL E ON-

ZE. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

------- Aos vinte e um dias do mês de Abril de dois mil e onze, pelas nove horas e 

trinta minutos, no Salão Nobre dos Paços do Concelho, reuniu, ordinariamente, a 

Assembleia Municipal de Vimioso, conforme ponto 1 do artigo 49º da lei número 

169/99 de 18 de Setembro alterada pela lei 5-A/2002 de 11 de Janeiro, com a 

seguinte ordem de trabalhos: --------------------------------------------------------------------

------- Ponto Um) – Apreciação e votação da acta da reunião ordinária de 

vinte e cinco de Fevereiro de dois mil e onze. ------------------------------------------

------- Ponto Dois) – PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA--------------------------

------- Ponto Três) – PERÍODO DA ORDEM DO DIA. ------------------------------------

------- Ponto Três Ponto Um) – Informação escrita do Senhor Presidente da 

Câmara relativa à Actividade Municipal. --------------------------------------------------

------- Ponto Três Ponto Dois) – Apreciação e Votação dos Documentos de 

Prestação de Contas do ano financeiro de dois mil e dez. --------------------------

------- Ponto Três Ponto Três) – Apreciação e Votação do Relatório de Ges-

tão do ano financeiro de dois mil e dez. ---------------------------------------------------

------- Ponto Três Ponto Quatro) – Apreciação e Votação da Análise Econó-

mico-financeira do ano financeiro de dois mil e dez. ---------------------------------

------- Ponto Três Ponto Cinco) – Apreciação e Votação da Certificação Le-

gal das Contas do ano financeiro de dois mil e dez. ----------------------------------

--- Ponto Três Ponto Seis) – Apreciação e Votação dos Mapas Gerais de 

Bens do Inventário do Património Municipal. -------------------------------------------

------- Ponto Três Ponto Sete) – Apreciação e Votação da Modificação núme-

ro: cinco – Revisão ao Plano Plurianual de Investimentos (PPI) número dois 

para o ano financeiro de dois mil e onze. -------------------------------------------------

------- Ponto Três Ponto Oito) – Apreciação e Votação da Modificação núme-
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ro: cinco – Revisão ao Orçamento da Receita número dois para o ano fi-

nanceiro de dois mil e onze. -------------------------------------------------------------------

----- Ponto Três Ponto Nove) – Apreciação e Votação da Modificação núme-

ro: cinco – Revisão ao Orçamento da Despesa número dois para o ano 

financeiro de dois mil e onze. -----------------------------------------------------------------

- Ponto Três Ponto Dez) – Apreciação e Votação da Modificação número: 

seis – Revisão ao Orçamento da Receita número três do ano financeiro de 

dois mil e onze. ------------------------------------------------------------------------------------

--- Ponto Três Ponto onze) – Apreciação e Votação da Proposta de Altera-

ção dos Estatutos da Resíduos do Nordeste, EIM. ------------------------------------

---- Ponto Três Ponto Doze) – Apreciação e Votação da Proposta da Câmara 

Municipal de Vimioso, da desistência da Associação Ibérica de Municípios 

Ribeirinhos do Douro. ------------------------------------------------------------------ Ponto 

Três Ponto Treze) – Outros assuntos de interesse para o Município. ----------

----------------------------------------------------------------------------------------- 

 ------- Ponto Quatro) – PERÍODO APÓS A ORDEM DO DIA. ------------------------  

 ------- Pelo senhor Presidente da Assembleia Municipal foi dado início à sessão 

tendo passado a palavra ao senhor segundo Secretário para verificação das 

presenças. Estiveram presentes os senhores deputados: José António Cerqueira 

da Costa Moreira, Heleno da Costa Simões, Serafim dos Santos Fernandes 

João, Faustino dos Santos Tomé Gonçalves Pissarro, José Carlos Vaz Gonçal-

ves, António Emílio Dias, Levinda de Lurdes Martins Pereira Penedos, António 

Bartolomeu Vaz Carvalho, Manuel João Ratão Português, José Miguel Loureiro 

Vaz Pinto, Domingos David Sardinha Pimentel, Cédric Lopes Cheio, Sandra 

Manuela Carvalho Vila Durvalino Gonçalves Fernandes, Vítor Manuel Fonseca 

Pires, Luís Manuel Tomé Fernandes, Emílio José Torrão Esteves, Francisco 

António Ataíde Lopes, José Luís Campos Afonso, Sérgio Augusto Pires, Tiago 

Manuel Fernandes Afonso, Arnaldo Augusto Alves Lourenço, Emídio Martins 

Domingues, José António Ramos Fernandes, Aníbal Augusto João Delgado e 

Francisco Duarte Moura Bruçó. -----------------------------------------------------------------

------- Registaram-se as faltas dos senhores: António dos Santos João Vaz, Pre-

sidente da Junta de Freguesia de Carção, Hélder Domingos Ramos Pais Presi-

dente da Junta de Freguesia de Matela e Manuel Pascoal Lopes Padrão Presi-

dente da Junta de Freguesia de Santulhão. -------------------------------------------------
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------- Estiveram presentes, de acordo com o ponto três do artigo quadragésimo 

oitavo da lei número cento e sessenta nove, de dezoito de Setembro, alterada 

pela lei número cinco A barra dois mil e dois de onze de Janeiro, O Senhor Pre-

sidente da Câmara José Baptista Rodrigues e os Senhores Vereadores, António 

Jorge Fidalgo Martins, António Augusto Torrão Vaz e Jorge dos Santos Rodri-

gues Fernandes. ------------------------------------------------------------------------------------ 

------- Pelo senhor segundo secretário foi ainda dado conhecimento da corres-

pondência recebida desde a última sessão da Assembleia. -----------------------------

------- O Senhor Presidente da Assembleia deu as boas vindas aos novos mem-

bros que substituíram os elementos que solicitaram suspensão de mandato. -----

------- Ponto Um) Apreciação e Votação da acta da reunião ordinária de vinte 

e cinco de Fevereiro de dois mil e onze. --------------------------------------------------

------- No uso da palavra o senhor deputado Cédric Cheio fez a seguinte inter-

venção:” O artigo quarenta do Regimento da Assembleia Municipal de Vimioso 

diz que de cada reunião ou sessão deve ser lavrada uma acta que nela deve 

constar um resumo do que é essencial do que nela se tiver passado. Tenho 

reparado que ao longo das sessões que já efectuamos deste mandato, as actas 

não são efectivamente um resumo do que se tem passado nas Assembleias. 

São um espelho fiel de tudo o que se passa em todas as intervenções de cada 

deputado. No entanto, qual o meu espanto quando recebo esta última acta e não 

encontro lá duas partes de intervenções: uma do senhor Presidente da Junta de 

Freguesia de Vimioso e outra do vereador da oposição Eng.º Jorge Fernandes. 

O senhor Presidente da Junta de Freguesia de Vimioso numa das suas interven-

ções disse, sem mencionar directamente a quem se dirigia mas perfeitamente 

perceptível de quem era o seu alvo, que não entendia porque é que um deputa-

do vinha para aqui a ralhar e a discutir, a levantar a voz num tom muito elevado, 

que ninguém lhe tinha medo, e que se já não gostava dessa pessoa, agora ain-

da gostaria menos. Foi uma declaração de não amor, foi no meu entender uma 

declaração infeliz. Depois, no final da sessão o senhor vereador Eng.º Jorge 

Fernandes toma a palavra e começa a sua intervenção dizendo, em jeito de 

resposta, ao senhor Presidente da Junta de Freguesia de Vimioso, que ambos 

não teriam estado na mesma sessão, pois não viu aqui ninguém a ralhar ou a 

discutir, viu apenas aqui uma troca de ideias para o concelho. O que é certo é 

que nem a intervenção do senhor Presidente da Junta de Freguesia de Vimioso 
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nem a intervenção do senhor vereador constam na acta.” Considerou que relati-

vamente às actas, há um problema metodológico defendendo que a acta, como 

diz o regimento, deve ser um resumo das intervenções. Propôs que se retirasse 

da votação a acta da Assembleia para ser rectificada e concluída pois não tem 

tudo o que se passou, sendo votada na próxima sessão. --------------------------------

------- O senhor Presidente da Assembleia respondeu dizendo que a acta é da 

responsabilidade da Mesa da Assembleia e, sendo feita por pessoas certamente 

que terá alguma subjectividade sendo que o conteúdo fundamental das sessões 

fica traduzido nas actas como aliás demonstram, até hoje, as votações das 

mesmas. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Novamente no uso da palavra o senhor deputado Cédric Cheio questionou 

porque é que sendo as sessões gravadas, na acta em questão não constam as 

duas intervenções a que se referiu anteriormente. -----------------------------------------

------- Respondeu o senhor Presidente da Mesa dizendo que não houve intenção 

de não incluir na acta qualquer intervenção fosse de que membro fosse, consi-

derando que o conteúdo das intervenções a que o senhor deputado Cédric se 

referia não é assim tão importante em relação aos assuntos tratados, acrescen-

tando que sendo as sessões gravadas na mudança de cassete algumas inter-

venções, ou parte delas, não ficam registadas como pode ser comprovado pela 

funcionária responsável D.ª Isabel Higino. ---------------------------------------------------

------- O senhor deputado Cédric, voltou a sublinhar que se trata de um problema 

metodológico uma vez que nas actas anteriores se regista ipsis verbis as inter-

venções dos intervenientes e na presente acta não constam duas intervenções. -

------- O senhor Presidente da Assembleia respondeu ao senhor deputado Cédric 

que, se o conteúdo das intervenções que não constam na acta é o que referiu, 

não via qual era o problema porque elas são opiniões pessoais acerca das inter-

venções feitas sem que respeitem a assuntos da ordem de trabalhos e portanto 

nada importantes para a discussão do desenvolvimento do concelho. Sublinhou 

que em nenhuma acta foi transcrito tudo o que se passou na respectiva sessão 

porque há intervenções que são feitas mas que não têm significado em relação 

ao assunto que se está a tratar, caso contrário as actas seriam muito mais ex-

tensas do que as que se apresentam para votação. --------------------------------------

---- Interveio o senhor Presidente da Junta de Freguesia de Vimioso, Francisco 

Bruçó. Disse:” Respondendo directamente ao senhor deputado Cédric, uma vez 
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mais reafirmo aqui que o senhor deputado Cédric, em diversas ocasiões, tem 

intervenções que na minha opinião são intervenções a ralhar, a elevar a voz num 

tom demasiadamente alto para meu gosto. Agora declarações de amor eu só as 

faço a mulheres e como sou casado só as faço à minha. Jamais em tempo al-

gum viria aqui a dizer, se já não gostava daquele senhor a partir de hoje nem o 

posso ver à frente. Jamais eu diria isso. Portanto digo que aquilo que o deputado 

Cédric disse aqui, que eu insinuei, é falso, porque eu não disse nada disso. 

Posso ter dito que há pessoas que vêm para aqui a fazer coisas com as quais eu 

não concordo, e não aceito, isso posso ter dito. Agora referir que se já não gos-

tava dele, a partir de hoje gosto muito menos, não tenho nada que gostar dele 

ou deixar de gostar, absolutamente nada. O deputado Cédric é um cidadão do 

concelho de Vimioso como eu sou, ele tem que respeitar as minhas opiniões e 

eu respeito as dele. Não tenho que gostar dele nem tenho que deixar de gostar 

dele, assim como ele não tem que gostar de mim nem deixar de gostar de mim.”-

------- No uso da palavra o senhor Presidente da Junta de Freguesia de Caçare-

lhos, Sérgio Pires, disse concordar com o senhor Presidente da Assembleia 

atendendo a que as intervenções a que o senhor deputado Cédric se refere não 

têm qualquer significado nem relevância para a acta. Concluiu dizendo que a 

proposta do senhor deputado Cédric de retirar da ordem de trabalhos este ponto 

deve ser posta à votação e democraticamente aceitar o resultado dessa votação. 

------- O senhor Presidente da Assembleia colocou a proposta do senhor deputa-

do Cédric à votação tendo a mesma sido reprovada por maioria. Colocada à 

votação a acta da última sessão foi aprovada por maioria. Votaram contra os 

senhores deputados Heleno Simões, Miguel Vaz Pinto e Cédric Cheio. Abstive-

ram-se, por não terem estado na última sessão, o senhor deputado Domingos 

Pimentel e o senhor Presidente da Junta de Freguesia de Argozelo, Francisco 

Lopes. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Dois) – PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. -------------------------

------- O senhor Presidente da Assembleia informou acerca da informação dada 

pelo senhor Presidente da Câmara na sequência de um documento entregue 

pelo senhor deputado Miguel Vaz Pinto na última sessão, relativo a uma propos-

ta de uma empresa para estudos/projectos relacionados com o abastecimento 

de água ao concelho.” Assunto: Resposta / esclarecimento ao documento entre-

gue pelo senhor membro da Assembleia Municipal José Miguel Loureiro Vaz 
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Pinto. Na sequência do pedido de esclarecimento em epígrafe, solicitei oportu-

namente informação ao Chefe de Divisão Administrativa sobre o assunto, que 

concluiu pela não existência nos arquivos municipais do documento apresentado 

pelo referido membro da Assembleia Municipal, de qualquer acto administrativo 

oficial sobre o assunto ou mesmo relacionado com a alegada empresa SETE-

PLAN – Estudos e Projectos de Engenharia e Arquitectura, Lda.” ---------------------

------- Pediu e foi dada a palavra o senhor deputado José Miguel Vaz Pinto. Dis-

se:” Relativamente ao que acabou de ler e pelas informações que eu recebi das 

últimas reuniões de Câmara remetiam para uma situação que a meu ver acho 

que é grave. O teor daquilo que se passou nas últimas reuniões de Câmara 

remete para a ideia de que eventualmente eu poderei ter falseado este docu-

mento, falsificado este documento e o ter entregue porque me convinha, porque 

tenho um ponto de vista para defender. Relativamente a isto eu tenho a dizer o 

seguinte: se consultarmos as actas anteriores aquilo que eu disse em relação a 

este documento ou a entrega deste documento à mesa prendeu-se com o facto 

de demonstrar que realmente naquela altura, e estamos a falar do anterior Pre-

sidente da Câmara, portanto estamos a falar dos finais dos anos noventa houve 

um contacto informal, e se não entenderam eu vou passar a explicar. Naquela 

altura, ao contrário do executivo de hoje, não era preciso nomear colaboradores 

politicamente remunerados para poder ajudar a Câmara naquilo que fosse ne-

cessário. Na altura existia um Presidente da Assembleia Municipal que por coin-

cidência é meu pai e daí se calhar ter sido injusto o Dr. Torrão me ter acusado 

de aceder a informação privilegiada. Isto não é informação privilegiada. Foi um 

contacto informal feito por ele na altura com uma empresa a pedir informações 

sobre os possíveis custos do estudo prévio da criação da tal albufeira entre 

Angueira e Vimioso. A informação que eu tenho da parte do Eng.º José Vaz 

Pinto é que essa informação foi entregue ao Presidente da Câmara. Agora se 

quando ele saiu o documento foi destruído ou se algum vereador o levou eu isso 

já não posso dizer o que aconteceu porque eu não trabalho nesta casa nem 

tenho como aceder a essa informação. Agora, o documento é verdadeiro por 

tudo isto que eu acabei de dizer e volto a frisar, nesse tempo não era preciso 

que as pessoas estivessem nomeadas politicamente com remuneração. Esta-

mos a falar de um homem que foi Presidente da Assembleia Municipal e há aqui 

gente desse tempo. Cedia as suas senhas de presença aos Bombeiros à Miseri-
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córdia e nunca meteu os quilómetros. Acho que aqui o Dr. Torrão até pode com-

provar que era uma pessoa interessada naquela altura e que ajudava descom-

prometidamente. Lamento que se tenha insinuado que este documento pudesse 

ser falso. Se calhar eu devia era aprender um bocadinho melhor a arte das falsi-

ficações e devia ter posto uma data e uma assinatura falsa, foi o que faltou, e o 

trabalho tinha ficado bem feito!” -----------------------------------------------------------------

------- O senhor Presidente da Câmara, interveio dizendo:” O senhor deputado 

apresentou o documento, nós vimos o documento e tentou-se saber se havia 

alguma coisa no arquivo da Câmara e não há nada. Se foi um contacto informal 

pelos vistos feito em noventa e nove dois mil, nós não temos conhecimento dele. 

O senhor deputado queria que eu tivesse conhecimento desses contactos? 

Ninguém falou aqui do anterior Presidente da Assembleia (seu pai) por quem eu 

tenho a maior consideração, foi uma pessoa que de facto fez muito pelo conce-

lho. É uma pessoa amiga de toda a gente e que de facto das poucas vezes que 

eu estive aqui com ele teve sempre uma posição de um bom Vimiosense e um 

bom amigo. Entendo que nós estamos aqui para tentar fazer o melhor que pu-

dermos pelo nosso concelho. Não arranjar situações que não levam a nada. Já 

andamos a falar há muitos anos em muita coisa, mas fala-se fala-se e provas, 

factos não existem. Relativamente à forma de eu trabalhar e à forma de traba-

lhar do meu antigo colega, tenho a minha forma de trabalhar, tenho dado provas 

de que o concelho economicamente tem sido desenvolvido e portanto tudo farei 

para que ele continue a ser desenvolvido.” --------------------------------------------------

------- Novamente uso da palavra o senhor deputado José Miguel Vaz Pinto, 

disse: “ Já há duas ou três assembleias que falamos disto e se os senhores 

interpretaram que a entrega deste documento foi uma forma de vos apontar o 

dedo e dizer que os senhores não fizeram nada, acho que as actas provam o 

contrário. Eu apresentei uma perspectiva, uma situação que se passou e a en-

trega do documento foi no sentido de justificar os esforços que se envidaram 

naquela altura. É um facto, comprovar um facto ou complementar um facto com 

um documento que existia. Não está na Câmara Municipal, os senhores disse-

ram isso mais que uma vez, e eu não pus isso em causa apenas reforcei que o 

documento existia. Se os senhores dizem que não existe na Câmara eu fiz ques-

tão de o trazer cá, é apenas e tão somente isto.” ------------------------------------------

------- Ainda acerca deste assunto usou da palavra o senhor Vice-Presidente. 
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Disse:” Se nós nos lembrarmos de tudo isto não é só isso que o senhor deputa-

do Vaz Pinto diz. Relativamente ao senhor Eng.º. Vaz Pinto, anterior Presidente 

desta Assembleia, penso que ele é intocável enquanto membro desta Assem-

bleia. Foi de uma elevação de um trato com todos os membros da Assembleia 

irrepreensível. Não está sequer em causa isso. Eu sou testemunha, porque eu 

era deputado municipal quando ele foi Presidente da Assembleia Municipal. Nós 

nunca pusemos em causa que tivesse havido contactos informais mas se fos-

semos pelos contactos informais este concelho já tinha não sei quantas coisas. 

A zona industrial estava cheia de empresários! Agora o que foi dito em campa-

nha eleitoral é que existiam esses estudos. Eles não existem na Câmara Munici-

pal. O senhor deputado reafirmou que nós abandonamos esses estudos. Pelos 

vistos eles nem começaram. O ter havido contactos informais, eu não ponho em 

causa, porque contactos informais, em política e fora da política, há muitos. 

Concretização objectiva de um estudo para uma nova albufeira fosse de adjudi-

cação de estudo fosse de resposta ao estudo, na Câmara não existe nada. E 

nós não queremos insinuar nada porque o senhor deputado acabou de insinuar 

que o documento até pode ter sido levado embora ou destruído, essa é que foi 

uma insinuação. O senhor deputado sabe que pela primeira vez disse que eram 

contactos informais. Insinuou que o documento que o senhor deputado fez che-

gar à Mesa da Assembleia na anterior sessão, disse que entrou na Câmara e 

que alguém o levou ou algum vereador o destruiu. Devia concretizar, deveria 

concretizar porque se não fica a insinuação no ar porque, o documento não está 

datado nem está assinado. O que entregou na mesa da Assembleia, e repare ao 

entregar esse documento numa mesa da Assembleia, eu não estou a dizer que 

ele seja falso ou que tenha sido falseado mas, em termos práticos e objectivos, 

em termos legais vale zero. Não quero por em dúvida que não tenha havido os 

contactos informais, que não tenha vindo o documento agora, nesta Câmara 

Municipal, o que competia ao executivo e ao senhor Presidente e o que fez foi 

pedir aos serviços que averiguassem tudo mais uma vez e, mais uma vez, não 

há nada sequer com essa empresa a que se refere o documento não há qual-

quer relação nesta Câmara.”---------------------------------------------------------------------

------- Interveio o senhor Vereador António Torrão. Disse:” Na sequência da refe-

rência que o senhor deputado fez à minha pessoa e quanto à elevação ao carác-

ter à personalidade do senhor Eng.º Vaz Pinto, e tal como foi dito pelo senhor 
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Presidente e pelo senhor Vice-Presidente também eu reconheço esse excelente 

carácter essa dedicação da sua forte personalidade que deveria ser seguida por 

muitos, senão por todos nós. “ ------------------------------------------------------------------

------- O senhor deputado José Miguel Vaz Pinto, no uso da palavra disse: “Para 

que não fiquem então as insinuações no ar, quando me referi aos vereadores, 

(se calhar ter dito que destruíram é outro termo mais feliz) normalmente quando 

um executivo cessa funções é normal que possa ter levado documentação con-

sigo. Estou-me a referir ao executivo anterior às pessoas que estavam e que 

foram. Foi isso que eu disse, é uma suposição. Em relação aos estudos, o se-

nhor interpretou na campanha eleitoral, (a predisposição mental nas campanhas 

é sempre outra, o fervor é sempre maior). Eu fiz aqui referência ao Eng.º José 

Vaz Pinto porque realmente foi ele que fez o contacto informal. Não pretendo 

aqui tornar esse documento com validade legal, a ideia não era essa. Esse do-

cumento surge na sequência de um estudo de uma livre iniciativa tomada pelo 

Eng.º José Vaz Pinto e por um antigo deputado desta casa, que era o deputado 

José Luís que, antes de se fazer esse pedido informal, quanto custaria um estu-

do prévio da construção da referida albufeira. Foi feito um trabalho de campo por 

estas duas pessoas que eu acabei por apresentar. Foi uma livre iniciativa espon-

tânea, foi o início de um processo. O executivo de então cessou e portanto o 

assunto morreu. O documento não está na Câmara, sei que foi entregue a ele-

mentos da Câmara na altura, pode ter sido levado embora, não sei mas, a ques-

tão é tão somente esta. Não se trata aqui de procurar a validade legal das coi-

sas, mas simplesmente contar as coisas como elas se passaram. Já tive oportu-

nidade de dizer aqui que os senhores terão feito também as vossas diligências 

para resolver os mais variados problemas. Foi aqui dito na última Assembleia, 

adoptam uma postura mais institucional, mais formal, preferem esse caminho, eu 

simplesmente concordo mais com outra perspectiva.” -------------------------- O 

senhor Presidente da Junta de Freguesia de Argozelo, Francisco Lopes, fez a 

seguinte intervenção: “ 

                                                                                                  Intervenção do 

                                             Presidente da Junta de Freguesia de Argozelo 

                                                                  Assembleia Municipal de Vimioso 

                                                                                                     21 Abril 2011 

 



 10 

         Exmº Senhor 

         Presidente da Assembleia Municipal, Presidente da Câmara Municipal,  

         Vereadores, Presidentes de Junta, Membros da Assembleia Municipal 

         Vimioso 

        

          Na última Assembleia Municipal de Vimioso, por motivos de força maior, 

não me foi possível comparecer e participar como é meu dever. 

 

         Entretanto, ao ler a respectiva acta, deparei com uma intervenção do 

membro da Assembleia Municipal, Heleno Simões, que investe contra a minha 

pessoa de uma forma descabelada e seguindo uma estratégia política desmio-

lada, só para não assumir as suas responsabilidades políticas, designada-

mente na área da saúde. 

          

          Diz o membro da Assembleia Municipal, Heleno Simões, referindo-se à 

minha pessoa, o seguinte “ Não acredito que seja intelectualmente diminuído, 

lamentavelmente não entendeu nada do que lhe disse…”. Fala em “… e se as 

memórias não forem curtas …”. Agita as bandeiras das “… demagogias, falsida-

des ou cobardias”. Diz por fim” Se ainda lhe resta algum pingo de dignidade…”. 

       Oh Senhor membro da Assembleia Municipal, V. Ex.ª não se enxerga 

mesmo! 

       Perante tanta violência verbal, torna-se necessário esclarecer o que na 

verdade está em causa? 

       Efectivamente, perante a medida do Governo/PS da Ministra da Saúde, Ana 

Jorge, a entrar em vigor a partir de 1 de Março, da prescrição de medicamentos 

e de meios complementares de diagnóstico, terem de ser emitidos obrigatoria-

mente através de receita electrónica, condição necessária para serem comparti-

cipadas pelo Serviço Nacional de Saúde, o que implicava a desvalorização e na 

prática encerramento técnico da Extensão de Saúde de Argozelo, o Presidente 

da Junta de Freguesia de Argozelo fez aquilo que devia fazer: pediu uma audi-

ência ao responsável máximo da saúde no distrito e informou a população de 

Argozelo dessa diligência e do que estava em causa (aliás, será distribuído a 

todos os membros desta Assembleia Municipal o Edital que mandei afixar na 

Vila de Argozelo, para que V. Exas. possam avaliar da correcção do mesmo). 
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        Claro que, no imediato, o veto presidencial impediu que esta medida cega 

se consumasse. 

         

         Mas prevalece a questão essencial. O Governo, a que pertence o membro 

da Assembleia Municipal, Heleno Simões, queria e quer aplicar uma medida 

que, na prática, mata as extensões de saúde no concelho. Se nas extensões de 

saúde não forem prescritos medicamentos pelos médicos que aí vão exercer a 

sua profissão, então para que servem? Será só para os doentes e os médicos 

matarem saudades? 

 

         Claro que, se o Governo/PS quisesse defender as populações rurais e 

respeitar os seus direitos tomaria uma medida elementar, que passaria pela 

instalação das condições técnicas nestas Extensões de Saúde. Esta medida, 

que como digo é elementar, nem sequer é muito dispendiosa e corresponde ao 

que nesta matéria é fundamental. Ou será que não há uns tostões para esta 

medida e há milhões para o BPN? 

 

        Ora, o membro da Assembleia Municipal, Heleno Simões, que é uma peça 

da engrenagem do Governo para a área da saúde no concelho, perante a imi-

nência de mais uma machadada nos serviços públicos no concelho vem 

para esta Assembleia Municipal a insultar-me de forma rasteira, só para sacudir 

a água do seu capote político. 

 

        Que fique claro, pode V. Ex.ª incomodar-se muito com as diligências que o 

Presidente da Junta de Argozelo desenvolveu e desenvolverá no futuro para 

garantir um serviço de saúde de qualidade à sua população, que não o 

demoverá de assim proceder, como aliás é sua obrigação.   

 

         Pode V.Exª ficar muito melindrado com a possibilidade da população lutar 

por aquilo a que tem direito, que se for necessário ir para a luta certamente ire-

mos mesmo com o seu melindre. 
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         Muito haveria a dizer sobre toda a intervenção do membro da Assembleia 

Municipal, Heleno Simões, dado que ela ficará para a história desta Assembleia 

Municipal como uma peça de retórica política e fuga às responsabilidades de 

quem as proferiu. 

         

          Porque, realmente é de dar gargalhadas perante determinadas afirma-

ções, como por exemplo esta “Cabe a cada utente escolher livremente o seu 

médico de família e a unidade de saúde onde quer que lhe sejam prestados os 

cuidados assistenciais”. 

 

          Porém e por hoje, fico-me pela defesa do bom nome do Presidente da 

Junta da Vila de Argozelo e da sua população. Se for necessário voltarei nova-

mente ao assunto. 

 

          Por último, devo ainda dizer-vos que tal como nós na Vila de Argozelo não 

baixamos os braços e continuamos a acreditar que a nossa terra não está con-

denada ao insucesso, também tenho a certeza que os meus colegas das restan-

tes Juntas do concelho lutarão igualmente pelas suas gentes. 

 

          Num passado muito recente faz agora 10 anos, muitos não acreditavam 

que Argozelo seria elevada à categoria de Vila, e muitos destes que não acredi-

tavam tudo fizeram para que tal não acontecesse. Mas, depois de muita luta, 

conseguimos que se fizesse justiça e Argozelo passasse muito justamente à 

categoria de Vila. 

 

          Aliás, aproveito para convidar todos os membros desta Assembleia Muni-

cipal, sem excepção, para visitarem a Vila de Argozelo, nos dias 7 e 8 de Maio. 

Onde vamos realizar a VI Feira da Rosquilha e comemorar, em simultâneo, com 

muita alegria e entusiasmo o X Aniversário da Vila de Argozelo.-----------------------  

 

------- No uso da palavra o senhor deputado Heleno Simões, na sequência da 

intervenção anterior disse:” Em relação às palavras do senhor Presidente da 

Junta de Freguesia de Argozelo só tenho que lamentar que ele tenha perdido o 

comboio, porque a carruagem passou na última Assembleia. Este tema ocupa 
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cerca de cinquenta por cento da acta. Penso que este problema está perfeita-

mente ultrapassado. Foi discutido na última Assembleia, e o senhor Presidente 

da Junta nem me merece sequer uma resposta. Tinha tido algum esclarecimento 

até formal, tinha vindo ter comigo porque eu ainda não deixei de ser o Coorde-

nador do Centro de Saúde.” ----------------------------------------------------------------------

------- Relativamente às duas intervenções anteriores o senhor deputado Cédric 

considerou que quer o senhor Presidente da Junta de Freguesia de Argozelo 

quer o senhor deputado Heleno Simões, cada um nas suas funções querem o 

melhor para a freguesia de Argozelo e para o concelho devendo unir-se e não 

dividirem-se esforços, porque todos somos poucos para defender o concelho. 

Sobre Argozelo e especificamente sobre candidaturas ao QREN para investi-

mentos na curtinha, questionou o executivo acerca do ponto da situação. ----------

------- Respondeu o senhor Vice-Presidente. Disse: “ Relativamente à curtinha, 

como sabe, no mandato anterior foram feitos os arruamentos e colocadas todas 

as infraestruturas. A curtinha está dotada de saneamento, de água e das infraes-

truturas para colocação das infraestruturas eléctricas. Vai ser feita a entrada 

pedonal para a curtinha que sai do largo de S. Sebastião junto à casa do senhor 

António Sena. Recordar que o projecto inicial que o anterior executivo da Junta 

de Freguesia apresentou na Câmara contemplava a venda de lotes para habita-

ção e a Junta de Freguesia poder ter algum dinheiro. O actual executivo da 

Junta não quer ir por essa via. O que nós fizemos foi o edifício de apoio às fei-

ras. Esse edifício está completamente pago. O que nós fizemos foi apresentar 

uma candidatura através da comunidade intermunicipal ao eixo dois no sentido 

de poder conseguir financiamento. A obra custou sensivelmente setenta mil 

euros. Está em fase de análise e de aprovação essa candidatura. Além disso a 

Câmara Municipal já fez, com os técnicos da Câmara Municipal, um projecto a 

que lhe chamamos Centro Interpretativo das Minas de Argozelo que o senhor 

Presidente da Junta bem conhece. É um projecto que com o equipamento orçará 

em cerca de trezentos mil euros. Foi feita uma candidatura ao programa comuni-

tário POCTEP e não foi aprovada. Houve outros projectos que foram aprovados 

mas com redução significativa da verba alguns deles para menos de metade. 

Logo que haja a possibilidade de o candidatar a outras medidas do QREN o que 

repito não é fácil, não é fácil e as notícias que temos tido é que muitos dos eixos 

estão fechados atendendo à situação que o País vive mas, mal haja uma luz 
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uma pequena abertura nós candidataremos o Centro Interpretativo das Minas de 

Argozelo. Estamos a fazer todos os esforços estamos atentos para conseguir-

mos todos os fundos comunitários, e acho que temos conseguido muitos como 

hoje se vai demonstrar nesse relatório. Recordar que os largos de Argozelo foi 

com fundos comunitários o caminho para o S. Bartolomeu foi com fundos comu-

nitários, S. Bartolomeu pontão de Coelhoso foi com fundos comunitários, a Etar 

foi com fundos Comunitários, as minas foi também com fundos do Governo, 

portanto estamos a tentar ir buscar tudo que é fundos comunitários porque obvi-

amente a Câmara só por si não tem capacidade para fazer um investimento de 

trezentos mil euros para um projecto dessa envergadura, porque isso poria em 

causa outros projectos.” ---------------------------------------------------------------------------

-- O senhor deputado Cédric mostrou-se esclarecido e lamentou o facto de a 

candidatura não ter sido aprovada sublinhando que Argozelo, e a curtinha em 

particular, necessita de investimentos. --------------------------------------------------------

------- Ponto Três) PERÍODO DA ORDEM DO DIA. --------------------------------------

------- Ponto Três Ponto Um) – Informação escrita do Senhor Presidente da 

Câmara relativa à actividade Municipal. ---------------------------------------------------

------- Interveio o senhor deputado José Miguel Vaz Pinto tendo solicitado mais 

esclarecimentos acerca do ponto da situação do processo de revisão do PDM. --

------- Para responder foi dada a palavra o senhor Vice-Presidente. Informou 

que:” Terminou a fase da apreciação dos estudos de caracterização e dos facto-

res críticos. Neste momento a equipa que ganhou o concurso público está já a 

preparar, a primeira proposta de revisão e depois passar para a discussão públi-

ca. Estão-se a definir os perímetros, a nossa técnica que é a Eng.ª Sónia está a 

acompanhar o processo e portanto quando for a altura da discussão pública 

obviamente que serão apresentados à Assembleia e a toda a comunidade.” ------

------- O senhor deputado Cédric Cheio questionou acerca do ponto da situação 

da auditoria / inspecção feita pelo IGAL atendendo a que a Câmara usaria do 

contraditório relativamente ao relatório preliminar e, se os membros desta As-

sembleia podiam ter acesso a esse relatório. -----------------------------------------------

---- Respondeu o senhor Vereador António Torrão Vaz. Disse:” tendo recebido 

até à data o projecto do relatório, tendo sido dado conhecimento no essencial do 

seu conteúdo (é isso que a lei impõe) não temos ainda o relatório definitivo. Se 

calhar compreendemos porquê: o relatório resume-se, no fundo, ao reconheci-
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mento de uma atitude correcta da Câmara e daí que não haja necessidade de 

urgentemente vir invocar aquilo que eventualmente se traduzisse em irregulari-

dade ou em correcção. Até à data ainda não foi enviado o relatório definitivo.” ----

------- O senhor deputado Manuel João Ratão Português, no uso da palavra 

congratulou-se com a abertura do concurso público para obras na Escola EB 2/3 

e Pavilhão, esperando que a candidatura possa ser aprovada. Terminou dizendo 

“ já lá fui muito feliz porque para mim é a melhor escola do mundo.” -----------------

------- Ponto Três Ponto Dois) – Apreciação e Votação dos Documentos de 

Prestação de Contas do ano Financeiro de dois mil e dez. -------------------------

------- Ponto Três Ponto Três) – Apreciação e Votação do Relatório de Ges-

tão do ano Financeiro de dois mil e dez. --------------------------------------------------

------- O senhor Presidente da Assembleia propôs, e foi aceite por unanimidade 

que os dois pontos fossem analisados e debatidos em conjunto, dada a sua 

complementaridade, sendo que a votação decorreria individualmente. --------------

------- Dada a palavra ao Senhor Presidente da Câmara, fez a seguinte interven-

ção:” O Orçamento da Receita e Despesa e Plano Plurianual de Investimentos 

para o ano financeiro de dois mil e dez, foram aprovados em sete de Dezembro 

de dois mil e nove pela Câmara Municipal com um total inicial de dezassete 

milhões duzentos e noventa mil euros. A estratégia do concelho continua a ser 

condicionada por opções governativas a nível nacional. Este condicionalismo, 

embora não seja essencial à plena definição das preferências e políticas locais, 

assume máxima importância a nível da transposição das opções tomadas para o 

espaço físico. As opções locais do nosso concelho continuam de facto a tentar 

maximizar o desenvolvimento económico e todo outro desenvolvimento. As 

receitas próprias são seis vírgula dezoito por cento. As receitas totais foram dez 

milhões, novecentos e trinta e dois mil como podem ver no relatório. Numa sú-

mula de receitas (página oito) no ano de dois mil e oito são dez milhões trezen-

tos e vinte e oito no ano de dois mil e nove oito milhões e setenta e seis e de 

facto este ano subiu um pouco, devido aos fundos comunitários, para dez mi-

lhões novecentos e trinta e dois mil euros. As despesas correntes são da ordem 

dos quarenta e cinco vírgula trinta e nove por cento e as de capital cinquenta e 

quatro vírgula sessenta e um. Há aqui despesas que são bem demonstrativas do 

investimento. No Plano Plurianual de Investimentos onde surgem todas as prin-

cipais execuções desde a educação até ao ambiente, continuamos a tentar 
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investir o máximo possível no desenvolvimento económico que é esse que nos 

cria e nos traz postos de trabalho, e que é o que nós precisamos em Vimioso. 

Relativamente à dívida do município em trinta e um de Dezembro de dois mil e 

dez a Câmara Municipal apresentava uma dívida de, quatro milhões setecentos 

e cinquenta e quatro mil duzentos e vinte e três euros e dez cêntimos, ou seja 

verificou-se um aumento de dívida relativamente ao ano transacto no montante 

de setecentos e trinta e três mil quatrocentos e oitenta e oito euros e sessenta e 

nove cêntimos resultante da contratação de empréstimos novos para o Comple-

xo Desportivo de Vimioso, o Parque Ibérico da Natureza e Aventura de Vimioso, 

e o sistema de Microgeração de Energia do concelho. O passivo da Câmara 

continua igual quase não aumenta. Os fundos próprios têm vindo sempre a au-

mentar bem como o activo líquido. Em conclusão o presente relatório é bem 

demonstrador do esforço da autarquia no sentido de garantir e reforçar o desen-

volvimento económico do concelho, a educação a acção social, cultura e patri-

mónio, ordenamento e território, ambiente, turismo. Desenvolvimento económico 

e acessibilidades continuam a ser dos domínios da governação autárquica que 

tem merecido mais atenção. Os investimentos na área económica designada-

mente geradores de postos de trabalho são a principal prioridade, pois que, 

esses podem fixar ou atrair gente, nomeadamente, jovens para o concelho. 

Garantir condições à fixação de jovens e adultos reforçar a qualidade de presta-

ção de serviços aos mais idosos continuam a ser as linhas de orientação deste 

executivo. A transparência e o rigor na gestão da autarquia são valores bem 

expressos neste relatório. Os grandes investimentos continuam dependentes 

dos apoios / candidaturas a fundos comunitários e realçamos o facto de a trinta e 

um do doze de dois mil e dez a dívida a fornecedores de imobilizado, registar 

face a dois mil e nove, um decréscimo de seiscentos e vinte e sete mil oitenta e 

sete euros e cinquenta e seis cêntimos, resultante de um empenho por parte do 

Município em obter com maior brevidade a libertação da verbas comunitárias. 

Todo este trabalho deve-se a todos os munícipes, em particular aos trabalhado-

res desta autarquia que continuam a demonstrar grande profissionalismo dignifi-

cando a instituição (Câmara) e o concelho.” -------------------------------------------------

------- Interveio o senhor deputado Cédric Cheio. Começou por endereçar os 

parabéns ao Senhor Presidente da Câmara pelo facto de ter feito uma interven-

ção para apresentação dos documentos em causa situação que não acontecera 
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aquando da apresentação do Plano e Orçamento para o corrente ano e que na 

respectiva sessão ele próprio criticara, atendendo a que se trata dos documen-

tos mais importantes para a vida do município. Concentrando-se nos pontos em 

discussão disse: “ há essencialmente dois documentos que na minha opinião 

deveriam ter sido distribuídos (são só duas folhas) que é o balanço e a demons-

tração de resultados. No próximo ano tenham em atenção isso, enviar o balanço 

e a demonstração de resultados. Relativamente ao ponto três ponto três – apre-

ciação e votação do relatório de gestão do ano financeiro de dois mil e dez, em 

primeiro lugar queria fazer aqui uma referência. Aquando da apresentação de 

contas do primeiro semestre de dois mil e dez, apresentadas em treze de De-

zembro de dois mil e dez, tive a oportunidade de manifestar a minha discordân-

cia quanto a alguns pontos da análise económico-financeira do município. Na 

altura o senhor Vice-Presidente ficou um pouco indignado comigo e com as 

minhas palavras. Houve inclusivamente troca de emails com a sociedade de 

Revisor Oficiais de Contas. O que é certo é que agora tanto o relatório de gestão 

do executivo como a análise económico-financeira da sociedade de Revisores 

Oficiais de Contas vem dar razão nomeadamente quanto à primeira fórmula de 

cálculo das receitas próprias do município. Portanto, manifesto aqui também a 

minha satisfação quanto a este ponto porque afinal as receitas próprias do muni-

cípio são de apenas seis vírgula dezoito por cento e não de vinte e seis por 

cento como se dizia na altura, antes fosse que era um bom sinal. Relativamente 

à despesa do município o monstro das despesas com pessoal continua a cres-

cer de forma desmesurada. Se em dois mil e nove representavam quarenta e 

seis vírgula dezasseis por cento do total das despesas correntes, em dois mil e 

dez passam para quarenta e nove vírgula trinta e oito por cento. Estamos prati-

camente a atingir o limite de cinquenta por cento o que é um exagero na minha 

opinião. Isto significa que as despesas com pessoal cresceram mais de cento e 

quarenta e seis mil euros em apenas um ano, o que significa, em percentagem, 

um crescimento de mais ou menos seis por cento. Este cenário é tanto mais 

preocupante que em dois mil e onze, e de acordo com o orçamento apresentado 

na última sessão da Assembleia Municipal por este executivo, este prevê gastar 

três milhões e quarenta e quatro mil e novecentos euros em despesas com pes-

soal. Significa um crescimento de trinta e dois vírgula trinta e dois por cento. Nos 

tempos que correm, acho que isto é uma tremenda irresponsabilidade demons-
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trada por este executivo. O ano passado a explicação que nos foi dada pelo 

senhor Vice-Presidente era que esse aumento se tratava das horas extraordiná-

rias por isso foram contratados mais funcionários. No meu entender isto deve-se 

não a horas extraordinárias mas sim a tanta nomeação de cargo político que 

este executivo tem vindo a nomear de forma descarada. Relativamente à dívida 

do município ela aumenta para quatro milhões setecentos e cinquenta e quatro 

duzentos e vinte e três euros e dez cêntimos o que significa um aumento como o 

senhor Presidente referiu de setecentos e trinta e cinco mil quatrocentos e oiten-

ta e oito euros e sessenta e nove cêntimos. Analisando a evolução do endivida-

mento do município nos últimos cinco anos, ou seja de dois mil e seis a dois mil 

e dez podemos constatar que o endividamento do município nestes cinco anos 

cresce sessenta e três por cento. Mais uma vez chamo a atenção para este 

cenário que se vai demonstrar catastrófico para o futuro do município. Também 

já sabemos qual vai ser a resposta do executivo que é dizer que ainda estamos 

longe do limite de endividamento. No entanto, não se esqueça senhor Presiden-

te que a fórmula de cálculo do limite de endividamento é igual para os municí-

pios que têm receitas próprias de seis por cento como o nosso, como aqueles 

que têm receitas próprias de cinquenta por cento. Portanto, muito cuidado com 

isso e aí está toda a diferença. Relativamente à situação económico-financeira 

conforme podemos ver nas páginas vinte e um, vinte e dois e vinte e três mais 

uma vez repito aquilo que disse há pouco, a não apresentação do balanço, até 

porque como podem verificar, relativamente ao activo do município temos um 

quadro completo, todas as rubricas do activo, descriminado, no entanto relativa-

mente ao passivo o relatório de gestão dedica-lhe apenas dois parágrafos, dois 

parágrafos com rubricas e valores avulsos que não permitem uma análise cor-

recta. Por isso  peço que no próximo ano seja disponibilizado o balanço e a 

demonstração de resultados para se permitir uma análise correcta. Não percebo 

aqui no relatório de gestão a validade de critérios. Já critiquei isto aqui o ano 

passado. Espero que no próximo ano esta situação fique corrigida.” -----------------

------- No uso da palavra o Senhor Presidente da Câmara respondeu ao senhor 

deputado Cédric Cheio dizendo: “ Houve um aumento de pessoal de seis por 

cento. São seis por cento, entende que é muito, eu entendo que a Câmara deve 

ter as pessoas de forma a que possa prestar um bom serviço à população. Fo-

ram construídas infraestruturas, como o Parque de Campismo, o Pavilhão Mul-
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tiusos, Canil. Foram construídas infraestruturas que necessitam de gente para 

trabalhar. Essas infraestruturas estão a funcionar e são um exemplo para o 

distrito. Relativamente ao balanço não é fácil ver aqui o passivo, está igual ou 

mais ou menos igual desde dois mil e oito. Nós em relação a outras autarquias, 

somos uma autarquia que paga a trinta dias e a sessenta normalmente. Local-

mente pagamos em cima da hora. A nossa Câmara é uma instituição que a nível 

nacional é falada pela forma como paga aos seus fornecedores e isso demons-

tra-se nos concursos que são adjudicados, nas obras que fazemos vem sempre 

muito abaixo do preço, porque de facto há da outra parte ou das pessoas que 

efectivamente trabalham com esta Câmara um olhar de confiança para a Câma-

ra.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

------- Interveio o senhor Vereador António Torrão. Disse:” senhor deputado Cé-

dric, nós procuramos nos documentos aqueles números aqueles elementos que 

mais nos favorecem. Eu compreenderia se estivesse aqui o Presidente de uma 

Assembleia Municipal de outro concelho. Se calhar, esse tipo de preocupação 

tornava-se mais evidente. Não que as suas afirmações não sejam por nós tidas 

em conta como precaução mas, de facto os números são-nos apresentados e 

indicamos aqueles que mais nos interessam. Quando o senhor deputado faz a 

referência a quarenta e cinco vírgula trinta e nove por cento da despesa com 

pessoal e despesa corrente, eu posso dizer aos senhores deputados que no 

total da despesa, o pessoal ele é apenas de estrutura detalhada da despesa de 

vinte e dois vírgula quarenta e um por cento. Se calhar este número percentual 

causa outro impacto. Mas ainda relativamente à despesa a que faz referência e 

ao aumento de seis por cento na despesa, é um facto o aumento de seis por 

cento na despesa mas, devo dizer que a Câmara Municipal de Vimioso tem um 

protocolo com a agência para a modernização administrativa, que está a funcio-

nar desde (salvo erro) Outubro de dois mil e nove em que se comprometeu a 

pagar um funcionário, até ao momento ainda não procedeu a qualquer transfe-

rência. Ora, estou a falar num horizonte temporal de dois anos, e a loja do cida-

dão está a ser suportada na sua plenitude pela Câmara Municipal, porque a 

agência para a modernização administrativa deve cerca de trinta e cinco mil 

euros. Também sabemos que a Câmara estabeleceu um protocolo com a Auto-

ridade Nacional Florestal. Foram admitidos cinco sapadores e embora agora já 

seja visível algum cumprimento do protocolo por parte da Autoridade Nacional 
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Florestal na sua fase inicial a Câmara suportou na íntegra o pagamento dos 

cinco sapadores florestais. Outros exemplos podíamos apresentar para justificar 

este aumento de seis por cento.” ---------------------------------------------------------------

------- O senhor Presidente da Junta de Freguesia de Caçarelhos, Sérgio Pires. 

Na sua intervenção disse:” Confesso que não tenho a mesma capacidade de 

interpretação que tem o deputado Cédric, (nessa área ele domina os termos). 

Quanto ao documento eu penso que a Câmara não está a caminhar para ne-

nhum abismo como foi aqui dito. Compreendo o que o deputado Cédric disse, 

mas também é preciso dizer uma coisa: analisando a situação da Câmara eu 

acho que até me congratulo pela situação do concelho actualmente. Desde que 

este executivo entrou para a Câmara temos visto obras. Já percebemos que a 

Câmara não tem capacidade de executar obras sem recorrer ao financiamento 

ou ao endividamento. Também já percebemos que esse endividamento a maior 

parte das vezes é para poder concorrer aos fundos comunitários, portanto para a 

obra poder avançar e a seguir receber esse mesmo financiamento dos fundos 

comunitários. Gostaria de perceber como é que seria possível fazer obras neste 

concelho apenas e só com as receitas próprias que a Câmara tem. As receitas 

são mínimas. Reparando para a dívida da Câmara eu penso que não é assim 

tão alarmante comparando com outras Câmaras como aqui já foi dito e, pelo que 

eu oiço comentar tomaram muitas Câmaras terem a situação financeira ou a 

saúde financeira que esta Câmara tem. Reparando para o concelho hoje vemos 

obras que há seis ou sete anos atrás não as tínhamos: o Pavilhão Multiusos, o 

Canil, o Campo de Futebol, o Parque de Campismo, nas aldeias os caminhos 

rurais foram feitos, os Polidesportivos. Penso que neste sentido nos devemos 

congratular com o trabalho da Câmara. Esta Câmara tudo tem feito para atrair 

jovens para atrair empresas, basta ver o parque industrial. Acho que a situação 

não é assim tão catastrófica como querem fazer crer, segundo, e penso não 

estar enganado o grau de execução é de quase quarenta e sete por cento o que 

é bastante alto comparando com anos anteriores. A Câmara está a fazer um 

bom trabalho. É pena que não haja mais jovens que se possam fixar no conce-

lho, não haja mais empresas que se queiram fixar, mas neste aspecto acho que 

não podemos criticar a Câmara, porque tudo tem feito para atrair investimento 

para atrair empresários.” --------------------------------------------------------------------------

------- Solicitou e foi autorizado a intervir o senhor Vice-Presidente. Disse: “Penso 
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que todos os comentários e as intervenções que se possam fazer são todas 

muito positivas mas, dizer ao senhor deputado Cédric que eu não me indignei 

com nada. O que eu disse é que fazendo as contas de uma forma dá estes nú-

meros fazendo de outra dá outros. Interessa no final é o resultado palpável das 

coisas e nós sabemos, sempre o dissemos nos documentos que fizemos, que as 

receitas próprias andam nos cinco seis por cento. Infelizmente é assim, é a ver-

dade. Se repararem na página vinte diz que a dívida aumentou no total setecen-

tos e trinta e três mil quatrocentos e oitenta e oito sessenta e nove. Se não tivés-

semos apoiado, não tivéssemos feito a compra para fazer o apoio à cooperativa 

mirandesa e todo o apoio que demos, o senhor é testemunha disso e todos 

vocês são, a dívida tinha aumentado zero até teria diminuído, porque tudo isto 

que aqui está foi dado em recursos da Câmara Municipal para o apoio ou para 

indirectamente colaborar com o apoio à cooperativa mirandesa. Lembro que 

compramos o edifício da cooperativa mirandesa em Duas Igrejas por quinhentos 

mil euros e os arranjos exteriores que estamos a fazer de acordo com o protoco-

lo que fizemos, ficarão seguramente acima dos cem mil euros, mais todo o ser-

viço que lá foi prestado por máquinas da Câmara Municipal, ou seja, este inves-

timento é investimento no desenvolvimento económico e esse é fundamental 

para o concelho. Portanto, a dívida, retirando esse apoio, diminuía. Mas nós 

estamos satisfeitos porque ela tenha aumentado neste caso concreto porque 

estamos a contribuir para a dinamização económica do concelho. E certamente 

que o apoio à raça mirandesa à cooperativa mirandesa é superior a estes sete-

centos e trinta e três mil euros como se pode facilmente demonstrar.” ---------------

------- Interveio o senhor deputado, José Miguel Vaz Pinto. Disse:” Relativamente 

às despesas com pessoal subscrevo aquilo que foi dito pelo meu colega. Como 

foi aqui referido, será sempre um bom álibi. Há umas sessões atrás fiz um pedi-

do de esclarecimento, um apelo ao Presidente da Câmara, dado que é uma 

competência exclusiva do Presidente da Câmara e fiquei sem resposta. São 

esse tipo de contratações que me preocupam e acho que são um mau exemplo 

sobretudo um executivo que gosta de perder tanto tempo a criticar o Governo e 

depois não dá o exemplo. Volto a solicitar ao senhor Presidente que nos diga 

aqui quais são os cargos de nomeação política que fez neste mandato quem 

são, que funções desempenham e qual é a remuneração de cada um.” ------------

------- Respondeu o Senhor Presidente da Câmara dizendo que fez as nomea-
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ções que considerou necessárias para poder ser coadjuvado no seu trabalho, no 

total cumprimento da lei, bastando tão somente consultar o Diário da República, 

onde encontrará a nomeação de um chefe de gabinete e de um adjunto. Quanto 

às críticas ao Governo remeteu o senhor deputado para as promessas que fez 

ao concelho em termos de acessibilidades em especial a ligação à futura A4 e 

nada ter cumprido. ----------------------------------------------------------------------------------

------- No uso da palavra o senhor deputado Cédric Cheio, referiu-se à interven-

ção do senhor Presidente da Junta de Freguesia de Caçarelhos, Sérgio Pires em 

que este não concordava com as afirmações de que o município estava a cami-

nhar para o abismo. Disse:” Não está a caminhar para o abismo, este município 

e este executivo está a cavar a sua própria sepultura. Dentro de dois ou três 

anos vocês dir-me-ão alguma coisa, porque a política eleitoralista que este exe-

cutivo tem vindo constantemente a levar a cabo vai ser trágica para as contas do 

município. Depois se eu bem percebi na intervenção do senhor Vice-Presidente 

o aumento da dívida se ficou a dever ao apoio dado à cooperativa mirandesa.” --

------- Para responder foi dada a palavra ao Senhor Vice-Presidente. Referiu” que 

o valor dos empréstimos contraídos durante dois mil e dez (para o Campo de 

Futebol, Parque Ambiental e Microgeração) é da ordem dos setecentos mil eu-

ros, valor equivalente ao acordado com a Cooperativa Mirandesa para instalação 

da sua unidade na Zona Industrial. Concluiu dizendo que os empréstimos e o 

consequente aumento da dívida resulta do investimento no desenvolvimento 

económico do concelho.” -------------------------------------------------------------------------

------- Na sua intervenção o senhor deputado Domingos Pimentel disse compre-

ender a preocupação do senhor deputado Cédric com o volume da despesa mas 

questionou como é que é possível existirem obras, investimento e serviço à 

população sem despesa. A título de exemplo indicou o Canil cujo trabalho é bem 

visível por todo o concelho com a captura de cães vadios que punham em causa 

a segurança e saúde das populações. Elogiou o apoio à Cooperativa Mirandesa 

mostrando-se preocupado com a raça porque será ela que alimenta a nova 

unidade. Continuou dizendo: “ Em relação  ao Governo todos sabemos o que é, 

e há uma coisa que até isto envergonha qualquer um, pergunto para que é a 

estrada até Miranda? Não passa para Bragança, que eu saiba os habitantes de 

Moncorvo, Freixo, Miranda e Mogadouro passam por aqui para Bragança. Inclu-

sivamente há um carro que segundo consta vem de Freixo e passa aqui quase 
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todos os dias que é da Protecção Civil. Portanto essa estrada fica em Miranda 

nem sequer dá para ir essas pessoas para a capital de distrito. Não valia a pena 

avisar o Governo?” --------------------------------------------------------------------------------- 

------- Em resposta a intervenções anteriores usou da palavra o senhor Presiden-

te da Câmara. Disse:” Relativamente ao volume de despesas eu não estou pre-

ocupado. Entendo que a nossa Câmara está bem e recomenda-se como se 

costuma dizer. Para mim eleitoralismo é o incentivo e o apoio que estamos a dar 

à raça mirandesa, a construção das termas, a construção do Parque Ambiental, 

a construção do Canil, o Parque de Campismo, o Pavilhão Multiusos, a imple-

mentação de todas aquelas actividades que estão a desenvolver na zona indus-

trial, isto é que é eleitoralismo. É isso que de facto dá os votos, são as obras é o 

desenvolvimento económico é a dedicação ao concelho.” ------------------------------- 

------- Ainda para responder foi dada a palavra o senhor Vice-Presidente. Disse:” 

A intervenção do senhor deputado Cédric, ele próprio reconheceu que eram 

palavras duras, que estamos a cavar a nossa própria sepultura, oxalá que ele 

não tenha razão. Agora digo-lhe uma coisa senhor deputado: nós o ano passado 

começamos a trabalhar com um orçamento com uma verba prevista a transferir 

do orçamento de Estado, o chamado FEF. A meio do ano foi cortada a transfe-

rência de duzentos e cinquenta mil euros. Este ano, para o ano de dois mil e 

onze, a transferência foi diminuída em mais de quatrocentos mil euros. Temo 

que em Julho possa sofrer novos cortes. Você já está a adivinhar o que é que 

alguém fez por este País, já está a dizer o que é que fez. À Câmara quando lhe 

é apresentado um orçamento no início dizem assim: este ano vai receber seis 

milhões. Chega a Julho diz assim: desses seis milhões quinhentos mil já não 

recebem. A culpa é do município? Temos que estar a adivinhar que nos vão 

cortar. Se calhar também tem alguma informação sobre isso, não sei se tem 

mas, parece. Relativamente à política eleitoralista eu gostava que concretizasse, 

porque apoiar pessoas socialmente desfavorecidas é eleitoralismo? Apoiar na 

educação é eleitoralismo? Nós somos reconhecidos em todas as reuniões onde 

vamos, seja do Concelho Municipal de Educação seja onde for, que esta é das 

Câmaras que mais contribui para a Educação em termos globais. Temos feito 

essa aposta na Educação e continuamos a fazê-la. Falou em política eleitoralista 

mas não consegui perceber o que é que é eleitoralismo. Depois, o senhor depu-

tado vem aqui e quer o Centro Interpretativo nas Minas de Argozelo, isso é elei-
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toralismo, não sei se é está a perceber! Portanto concretize. Estamos a fazer 

investimentos já disse que o apoio indirecto à cooperativa mirandesa se não tem 

sido feito, foi uma opção, a dívida não teria aumentado neste valor até porque se 

vir no ano anterior a dívida diminuiu. A dívida do ano anterior a de dois mil e 

nove relativamente a dois mil e oito diminuiu. Pode dizer que estamos a cavar a 

sepultura. Oxalá que não. O problema é que o País já está numa sepultura, se 

calhar isso é diferente e como nós também somos País também para lá vamos. 

Dizer-lhe que foi ontem reconhecido que há duas empresas públicas (salvo erro) 

a REFER e a CP só elas duas tem mais dívida que todos os municípios juntos. A 

Associação de Municípios está com essa preocupação: quem está assumir a 

responsabilidade do Governo nas áreas sociais são os municípios, uma respon-

sabilidade que não é dos municípios, é do Governo, só que o Governo não con-

segue neste momento devido a dificuldades financeiras assumir essas respon-

sabilidades. Mas a responsabilidade não é dos municípios como está bem de-

monstrado e a Associação de Municípios já o demonstrou.” ----------------------------

---- Solicitou e interveio o senhor deputado Cédric. Disse:” Relativamente ainda à 

sepultura não foi a Câmara que conduziu o País para a sepultura, mas foi a 

Câmara de Vimioso à nossa medida e outras Câmaras Municipais à sua medida 

principalmente os municípios maiores que muito ajudaram também este municí-

pio a ir para a sepultura, este País a ir para a sepultura. Relativamente à política 

eleitoralista se quer que eu diga o que é a política eleitoralista deste executivo, 

eu digo o que é a política eleitoralista deste executivo. A política eleitoralista 

deste executivo foi ter contratado o ano passado dezoito novos funcionários e é 

ver um a um desses dezoito novos funcionários deste município em que listas 

nas últimas eleições autárquicas se candidataram e em que lugares se candida-

taram. Isto é que é a política eleitoralista deste executivo. Façam esta análise se 

ainda não a fizeram e depois digam-me se tenho razão ou se não tenho razão. 

Verem em que listas foram em que lugares foram as pessoas que foram contra-

tadas. É isso a política eleitoralista deste executivo.” --------------------------- Para 

responder foi dada a palavra o senhor Vice-Presidente. Referiu:” Se está preo-

cupado com a entrada de dezoito funcionários, já lhe dissemos que o executivo 

considerou necessário. Mas viu as nomeações desde que foi apresentado o 

PEC do Governo do Partido Socialista? Viu as nomeações que aconteceram? 

Foram mais que dezoito, foram dezoito vezes quatro ou cinco. E sabe quem é 
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que as nomeou sabe quem é que eram, vá ver a que listas pertenciam. Veio no 

jornal no Correio da Manhã. Não atire pedradas quando tem janelas de vidro. 

Agora, senhor deputado vamos lá ver uma coisa: lembro-me na altura da cam-

panha eleitoral quantos funcionários estiveram a trabalhar no Centro de Saúde 

antes das eleições, quantos foram admitidos! Não sei se foi contrato se não foi, 

foram muitos. Sabe de que partidos eram, em que listas iam: Diga-me lá em que 

listas iam, pois isso não sabe! Agora o que eu lhe estou a dizer é que houve um 

concurso público e concorreram pessoas uns entraram outros não entraram, 

Mas se esse é o seu conceito de eleitoralismo, desculpe, mas cavou a sua se-

pultura! ---------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Não tendo havido mais intervenções, passou-se à votação de cada um dos 

pontos. Ambos os pontos foram aprovados por maioria com os votos contra dos 

senhores deputados Vaz Pinto e Levinda dos Penedos e a abstenção dos se-

nhores deputados Heleno Simões, Cédric Cheio e José Carlos Gonçalves. Colo-

cados à votação em minuta ambos os pontos foram aprovados por unanimidade. 

--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Três Ponto Quatro) – Apreciação e Votação da Análise Econó-

mico-financeira do ano financeiro de dois mil e dez. ---------------------------------

------- Introduziu este ponto o senhor Vereador António Torrão. Disse:” O Relató-

rio de Gestão que evidencia, salvo melhor opinião, um estudo evidentemente 

financeiro sobre receitas e despesas do município e seu equilíbrio. A análise 

económico-financeira procura fazer a aproximação, a comparação entre este 

aspecto financeiro e o valor patrimonial do município. É aqui retratado, digamos, 

um conjunto de bens pertencentes ao município e em concreto o seu valor em 

conformidade com, no caso dos imóveis os valores patrimoniais. É um estudo 

mais empresarial que muitas vezes foge em concreto ao objectivo de uma enti-

dade pública como é o município.” -------------------------------------------------------------

------- Interveio o senhor deputado Cédric Cheio. Referiu:” O ano passado relati-

vamente a esta mesma análise, mas referente a dois mil e nove, fiz aqui uma 

crítica, que era um relatório destes efectuado por uma sociedade de Revisores 

Oficiais de Contas não ter uma introdução e não ter uma conclusão. Não é com-

preensível um relatório destes não ter no final uma conclusão, que nos diga se o 

município está ou não está em equilíbrio. Já fiz esta crítica o ano passado. Por 

favor troquem os emails que forem necessários com a sociedade de Revisores 
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Oficiais de Contas, a ver se no próximo ano temos esta situação corrigida. Eles 

analisam, dizem subiu aqui desceu ali, mas depois não concluem, portanto, 

ficamos todos a saber o mesmo, porque o endividamento subiu, desceu, e o 

activo subiu ou desceu. Precisamos é que eles façam uma conclusão, um pare-

cer técnico deles. Apontar aqui essencialmente dois aspectos. O primeiro tem a 

ver com o rácio de liquidez geral. Na página um que cresceu de quarenta e oito 

por cento para cento e três por cento em dois mil e nove. Efectivamente é bom 

que este rácio cresça e cresceu muito. No entanto ainda é pouco, ainda é pouco 

porque está num limite. Este rácio está praticamente a cem por cento, está 

mesmo no limite. O que nos diz o rácio, portanto o activo circulante sobre o 

passivo, o que isto nos revela sendo este rácio de cento e três por cento, a Câ-

mara Municipal está no limite mesmo no limite daquilo que tem a receber no 

curto prazo poder também pagar no curto prazo. Este rácio não é que esteja 

mal, o ano passado estava bem pior. Apelo ao executivo para reverem esta 

situação porque qualquer coisa que falhe no curto prazo, ou seja, se qualquer 

recebimento que tenhamos a receber a curto prazo falhe esta Câmara vai ter 

dois problemas, ou não vai pagar a fornecedores ou vai alargar o prazo médio 

de pagamento a fornecedores ou irá ter por exemplo problemas para pagamento 

de salários aos funcionários que é um pagamento que tem de efectuar sempre 

no curto prazo sempre no final do mês. Chamo a atenção para isso. Obviamente 

que já esteve pior o ano passado. No entanto é necessário rever esta situação. 

Relativamente à execução orçamental tanto do lado da receita como do lado da 

despesa ela cresce também relativamente a dois mil e nove. Também é bom 

mas ainda está muito aquém daquilo que devia ser o grau de execução do or-

çamento de dois mil e dez. Ainda é baixo apesar de ter crescido, o que significa 

que este executivo continua a planear mal aquilo que recebe como aquilo que 

tem que pagar.” --------------------------------------------------------------------------------------

------- Respondeu o senhor Vereador António Torrão. “ Estamos sempre abertos 

às sugestões, mas permita-me apenas uma pequena reflexão: utilizou aqui a 

expressão” estamos a cavar a nossa própria sepultura” e acaba por fazer uma 

intervenção onde conclui que o ano passado estávamos bem pior. Afinal não 

andamos a caminhar mal e por isso eu agradeço essa sua recomendação e o 

facto de ter elucidado os senhores deputados que no ano passado estávamos 

bem pior.” --------------------------------------------------------------------------------------------- 
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------- Novamente no uso da palavra o senhor deputado Cédric disse:” Para res-

ponder ao senhor Vereador eu lamento que não tenha percebido, mas aquilo 

que eu falei aqui foi uma coisa completamente diferente daquilo que falei anteri-

ormente. Aquilo que eu falei aqui foi de rácios de liquidez não foi da situação 

patrimonial da Câmara Municipal, liquidez, aquilo que nós temos no nosso bolso 

para pagar os nossos compromissos. Relativamente a isso o ano passado está-

vamos pior, este ano estamos um bocadinho melhor mas ainda não estamos 

bem, porque se qualquer coisa falha no curto prazo a Câmara não vai logo ven-

der o edifício, ou outro bem imóvel que tenha. Se qualquer coisa falha no curto 

prazo provavelmente a Câmara terá que se endividar no médio e longo prazo 

para poder satisfazer as necessidades a curto prazo. O papel da oposição não é 

só dizer aquilo que está mal. O papel da oposição é dizer aquilo que está mal, 

apontar o dedo ao que está mal, mas saber também o que está bem. O que eu 

disse aqui, é que o rácio de liquidez geral subiu, mas ainda é baixo tem que ser 

maior, está no mínimo de bom. Este rácio para ser bom teria de estar a duzentos 

por cento, está a cem por cento, se estivesse a zero seria catastrófico, já terí-

amos aí a sepultura bem aberta. Não está, e eu fico satisfeito com isso nesse 

aspecto. No aspecto de liquidez, não no aspecto da situação patrimonial, é com-

pletamente diferente e estamos a falar de coisas completamente diferentes.” -----

------- Respondeu o senhor Vereador António Torrão, dizendo:” ó senhor deputa-

do eu não sou economista, mas procuro fazer uma gestão adequada, e as em-

presas, ou eu próprio, cada um de nós tem a liquidez quando faz essa gestão 

adequada. Há aqui uma complementaridade entre aquilo que o senhor quis 

confundir. Se a gestão é adequada isso permite manter liquidez aumentá-la ou 

diminui-la, e o senhor acabou por dizer que aumentou essa liquidez. Foi essa a 

resposta que eu dei à sua intervenção. Eu ainda não pus em causa aqui os 

conhecimentos do senhor deputado, aliás que elogiei.” ----------------------------------

------- O senhor Presidente da Assembleia colocou o ponto à votação tendo sido 

aprovado por maioria. Votou contra o senhor deputado José Miguel Vaz Pinto e 

abstiveram-se os senhores deputados Heleno Simões, José Carlos Gonçalves, 

Cédric Cheio e Levinda Martins Penedos. Colocado à votação em minuta foi 

aprovado por unanimidade. ---------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Três Ponto Cinco) – Apreciação e Votação da Certificação Le-

gal das Contas do ano financeiro de dois mil e dez. ----------------------------------
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--- Introduziu este ponto o senhor Vereador António Torrão tendo remetido para 

o documento apresentado / elaborado pela Sociedade de Revisores de Contas 

no qual apresenta uma análise económico-financeira. -------------------------------- 

Interveio o senhor deputado Cédric Cheio tendo referido que o ROC apresenta 

exactamente as mesmas reservas que já apresentara no ano anterior designa-

damente quanto à implementação da Contabilidade de Custos. Questionou qual 

o ponto da situação desta implementação. Sublinhou que tal como o ROC tam-

bém ele defendera, no ano passado, a necessidade de o executivo apresentar a 

consolidação de contas apesar de não ser obrigatória segundo o senhor Vice-

Presidente. Uma vez que este ano essa consolidação foi feita deu os parabéns 

ao executivo. ------------------------------------------------------------------------ 

------- Para fazer alguns esclarecimentos, no uso da palavra, o senhor Vereador 

António Torrão disse:” Quanto ao princípio a que fez referência presumo que 

queira referir-se ao princípio da especialização a que se refere o ponto sete das 

reservas. A distinção entre os custos e os proveitos e a sua determinação. Como 

dizem no relatório, encontra-se em fase de implementação no município esse 

sistema. Agora, queira compreender que a nível empresarial é fácil, é mais fácil 

determinar custos e proveitos, benefícios proveitos futuros. A nível de entidade 

pública entendo eu que a execução de uma obra em que o custo é facilmente 

determinável à partida, torna-se difícil determinar proveitos, benefícios, porque a 

sua execução e o benefício resultante para a população se prolonga no tempo, e 

não é imediato. Por exemplo, determinar qual o bem-estar que traz para a popu-

lação uma nova ETAR quando esse bem-estar é algo muitas vezes intangível. A 

Câmara Municipal faz uma obra, executa uma obra, é possível determinar custos 

mas os benefícios, os proveitos daí resultantes, não são enviados porque não 

sabemos quantificar o bem estar que uma determinada obra traz à população, e 

daí essa dificuldade de implementação e determinar o conceito de proveitos, 

benefícios etc.” -------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Interveio ainda o senhor Vice-Presidente. Disse:” À excepção dessas re-

servas que vem fazendo que não são significativas no cômputo da análise feita 

pelo ROC tem aí a conclusão ou a opinião que o senhor deputado acha que os 

documentos devem ter. Sublinho que, em nossa opinião, excepto o que está aí 

nas reservas no ponto sete, as referidas demonstrações financeiras apresentam 

de forma verdadeira e apropriada em todos os aspectos materialmente relevan-
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tes, os que são relevantes, portanto aqueles não são assim tão relevantes de 

acordo com o que disse o meu colega Dr. Torrão. Os Revisores Oficiais de Con-

tas não vêem aqui qualquer problema, isso é o que a nós nos preocupa e 

pugnamos por isso, é a transparência de todas as contas do município.” -----------

------------ Solicitou e interveio o senhor deputado Cédric Cheio. Disse:” O senhor 

Vice-Presidente está aqui a confundir duas coisas, eu pedi uma conclusão à 

análise económico-financeira, isso não é uma conclusão à análise económico-

financeira, isso é uma análise às contas do município. Por exemplo, se eu tiver 

uma empresa auditada e eu retiro dinheiro indevidamente da empresa na análise 

económico-financeira vão dizer está mal, mas se eu comprovar, se eu disser, 

tirei mas está lá nas contas, estão lá, o relatório do ROC vai dizer que as de-

monstrações financeiras estão bem. Na análise económico-financeira vão dizer 

está mal, porque o empresário está a retirar dinheiro da empresa, mas como 

tenho lá tudo declarado, como eu assumo que estou a roubar a empresa, como 

eu declaro isso, o relatório vai dizer as análises estão bem, os documentos estão 

bem está lá tudo não estou a esconder nada. O que ele está a dizer neste do-

cumento é que as contas do município são transparentes, não nos está a dizer 

se estão em equilíbrio ou se estão em desequilíbrio, coisas completamente dife-

rentes.” -------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Pelo senhor Presidente da Assembleia foi colocado este ponto à votação, 

tendo sido aprovado por maioria com os votos contra dos senhores deputados 

Heleno Simões, Miguel Vaz Pinto, Cédric Cheio, Levinda Martins Penedos e 

José Carlos Gonçalves. Colocado à votação em minuta foi aprovado por unani-

midade. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

------- Ponto Três Ponto Seis) – Apreciação e Votação dos Mapas Gerais de 

Bens do Inventário do Património Municipal. -------------------------------------------

------- Introduziu este ponto o senhor Presidente da Câmara que remeteu para a 

documentação distribuída a qual apresenta o património do município actualiza-

do. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Não tendo havido intervenções / pedidos de esclarecimentos o ponto foi 

colocado à votação, tendo sido aprovado por unanimidade e em minuta. ---------- 

------- Ponto Três Ponto Sete) – Apreciação e Votação da Modificação núme-

ro: cinco – Revisão ao Plano Plurianual de Investimentos (PPI) número dois 

para o ano financeiro de dois mil e onze. -------------------------------------------------
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------- Ponto Três Ponto Oito) – Apreciação e Votação da Modificação núme-

ro: cinco – Revisão ao Orçamento da Receita número dois para o ano fi-

nanceiro de dois mil e onze. -------------------------------------------------------------------

----- Ponto Três Ponto Nove) – Apreciação e Votação da Modificação núme-

ro: cinco – Revisão ao Orçamento da Despesa número dois para o ano 

financeiro de dois mil e onze. -----------------------------------------------------------------

- Dada a complementaridade entre os três pontos, foram apresentados e discuti-

dos em simultâneo, sendo que a sua votação ocorreu de forma individualizada. -

--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Introduziu os pontos o senhor Presidente da Câmara tendo informado que 

a alteração ao PPI decorre da introdução de rubricas relacionadas com acessibi-

lidades: Estrada Vimioso / Pinelo, Matela / Junqueira e sinalética no concelho. 

Disse que o executivo lançará de imediato os concursos e tudo fará para que o 

financiamento seja aprovado. A alteração ao PPI traduz-se em alterações ao 

orçamento da receita e da despesa. -----------------------------------------------------------

------- Não houve intervenções. Cada um dos pontos foi colocado à votação 

tendo todos eles sido aprovados por unanimidade e em minuta. ----------------------

------- Ponto três Ponto Dez) – Apreciação e Votação da Modificação núme-

ro: seis – Revisão ao Orçamento da Receita número três do ano financeiro 

de dois mil e onze. --------------------------------------------------------------------------------

------- Introduziu este ponto o Senhor Presidente da Câmara. Referiu que, uma 

vez aprovado o saldo / balanço do ano financeiro de dois mil e dez no total de 

cento e dezanove mil euros, é necessário introduzi-lo no orçamento da receita 

do presente ano. ------------------------------------------------------------------------------------ 

------- Não tendo havido pedidos de esclarecimento o senhor Presidente da As-

sembleia colocou este ponto à votação. Foi aprovado por unanimidade e em 

minuta. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

------- Ponto Três Ponto Onze) – Apreciação e Votação da Consolidação de 

Contas dois mil e dez do Município de Vimioso e da “Vimioso 2003” – Acti-

vidades Artesanais e Turísticas de Vimioso, EM. --------------------------------------

------- Na sequência da observação feita pelo senhor deputado Cédric segundo a 

qual a consolidação de contas só podia ser feita com a aprovação das contas da 

Empresa Municipal, que ainda não foram submetidas a esta Assembleia, o se-

nhor Presidente da Câmara solicitou ao senhor Presidente da Assembleia a 
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retirada deste ponto da ordem de trabalhos. O ponto foi retirado. ---------------------

------- Ponto Três Ponto Doze) – Apreciação e Votação da Proposta de Alte-

ração dos Estatutos da Resíduos do Nordeste, EIM. ---------------------------------

------- Introduziu este ponto o senhor Vereador António Torrão.” Na sequência da 

aprovação da publicação do novo regime empresarial local entendeu a Empresa 

de Resíduos do Nordeste proceder às adaptações necessárias. Vem agora a 

Resíduos do Nordeste EIM Empresa Intermunicipal proceder a essa alteração 

cumprindo o estipulado na lei 53-F/2006. Aproveita também para proceder à 

alteração dos seus estatutos noutros domínios, noutras áreas, em concreto 

alterar a forma jurídica. Deixa de ser a Resíduos do Nordeste Empresa Intermu-

nicipal para ser, propõe, Resíduos do Nordeste Empresa Intermunicipal S.A. 

sendo o seu capital dividido em cinquenta mil acções com o valor nominal de um 

euro por acção cabendo ao município de Vimioso um total de mil seiscentas e 

oitenta e nove acções. Esta é uma alteração da forma jurídica. Propõe também a 

alteração dos seus sócios, até ao momento os sócios da Resíduos do Nordeste 

são as Associações de Municípios. Terra Fria, Terra Quente e Douro Superior 

sendo que, no caso concreto da Terra Fria cada um dos municípios já tinha 

acordado entre si, digamos assim, a divisão das despesas mesmo não tendo 

acontecido quanto à Terra Quente e ao Douro, mas propõe então que agora 

sejam sócios os municípios de-per-si e não as respectivas associações. Em 

consequência propõe-se então a aprovação destas alterações bem como man-

datar o conselho de administração da empresa para proceder aos actos adminis-

trativos e registais necessários à transformação da sociedade e consequentes 

alterações a que acabei de fazer referência.” -----------------------------------------------

------- Não houve pedidos de esclarecimento pelo que o senhor Presidente da 

Assembleia colocou o ponto à votação tendo sido aprovado por unanimidade e 

em minuta. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto Três Ponto Treze) – Apreciação e Votação da Proposta da Câ-

mara Municipal de Vimioso, da desistência da Associação Ibérica de Muni-

cípios Ribeirinhos do Douro. ------------------------------------------------------------------ 

Introduziu este assunto o senhor Vice-Presidente. Informou:” Ainda no anterior 

mandato em que havia muitos projectos transfronteiriços projectos comunitários, 

achamos que era oportuno a Câmara Municipal integrar uma associação que 

integra parceiros do lado português e parceiros do lado espanhol, Associação de 
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Municípios Ribeirinhos do Douro. O que acontece é que apesar de termos ido às 

reuniões, apesar de termos feito algumas candidaturas e reuniões com técnicos 

desta associação nunca conseguimos ver nenhum projecto aprovado, e a verda-

de é que também se alteraram algumas regras nos programas comunitários e 

através do POCTEP conseguimos fazer as mesmas parecerias com quem está 

muito mais próximo de nós que é aqui a zona de Castela e Leão. A quota que a 

Câmara Municipal paga são mil euros por ano mas, não vendo nenhum fruto 

significativo ou absolutamente zero para a Câmara Municipal, aqui há o prejuízo 

dos mil euros, (a quota) e, atendendo a que há outras formas de nós podermos 

recorrer a fundos comunitários chegamos à conclusão de que não faz sentido 

continuarmos a pertencer à Associação de Municípios Ribeirinhos do Douro. 

Como legalmente a adesão tem que ser aprovada pela Assembleia Municipal 

também a nossa saída tem que ser aprovada pela Assembleia ou tem que ser 

votada e aprovada pela Assembleia Municipal.”- ------- O senhor deputado Cédric 

Cheio fez a seguinte intervenção:” Ouvimos aqui a explicação do senhor Vice-

Presidente para a saída desta Câmara Municipal da Associação Ibérica dos 

Municípios. No entanto, chamo a atenção mais uma vez para o regimento da 

Assembleia Municipal que diz o seguinte no artigo décimo sexto ponto uma 

alínea a), relativamente aos elementos que devem constar da informação escrita 

do senhor Presidente da Câmara. Diz o seguinte: a actividade desenvolvida pela 

Câmara Municipal e os resultados obtidos nas associações e federações de 

municípios nas cooperativas explanações e outras entidades de cariz não em-

presarial designadamente ao nível de desenvolvimento dessas entidades e quais 

os efeitos ou frutos que daí advém. Ouvimos agora a explicação do senhor Vice-

Presidente para a saída desta associação mas não vimos essa explicação, con-

forme diz o senhor Vice-presidente essas reuniões que tem havido sem qualquer 

tipo de fruto, nem na informação escrita de hoje nem nas informações escritas 

anteriores. Seria também um ponto para corrigir para o futuro.” -----------------------

------------------------------------------------------------------------ No uso da palavra o se-

nhor Presidente da Câmara considerou, na sequência da intervenção do senhor 

deputado Cédric Cheio, que se está a querer discutir assuntos sem qualquer 

relevância. Sublinhou que se decidiu sair desta Associação porque nunca obti-

vemos qualquer resultado dela donde não havia nada para informar acerca da 

mesma. Terminou dizendo que os senhores membros da Assembleia podem 
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solicitar toda a informação que ser-lhes-à fornecida. --------------------------------------

--------------------------------------------------------------- 

------- Ainda para esclarecimentos na sequência da intervenção do senhor depu-

tado Cédric, o senhor Vice-Presidente informou que os resultados e as acções 

nas várias associações estão contempladas nas informações escritas do senhor 

Presidente da Câmara sem que, seja feita uma referência específica. Por exem-

plo a ligação Vimioso/Pinelo é uma candidatura apresentada no âmbito da Co-

munidade Intermunicipal, os painéis solares no âmbito da associação de Municí-

pios da Terra Fria. Continuou dizendo que nunca houve referências à Associa-

ção de Municípios Ribeirinhos do Douro, porque nunca houve nenhuma acção 

em que Vimioso fosse beneficiado. Sublinhou que a informação escrita mais não 

é que uma síntese do que é deliberado nas reuniões de Câmara donde basta 

consultá-las para saber a actividade do Município.” -------------------------------------- 

Novamente no uso da palavra o senhor deputado Cédric disse:” Segundo o 

regimento desta Assembleia conforme eu li há pouco a informação escrita do 

Presidente da Câmara Municipal deve dizer o que de importante se passou ou 

não se passou nessas associações que a Câmara integra. Este executivo deci-

diu sair dessa associação, teve essa decisão. Acho que essa decisão deveria vir 

na informação escrita do Presidente da Câmara Municipal. Houve alteração de 

posição de interesse numa associação, correcto, essa alteração de posição 

deveria vir, conforme diz no regimento, na informação escrita do Presidente da 

Câmara Municipal de Vimioso.” ----------------------------------------------------------------- 

------- A esta intervenção respondeu o senhor Vereador António Torrão, dizendo 

que não fazia qualquer sentido essa deliberação integrar a informação escrita do 

senhor Presidente da Câmara na medida em que surge individualizada em as-

sunto de ordem de trabalhos, uma vez que a última palavra da saída dessa 

Associação cabe à Assembleia Municipal. --------------------------------------------------- 

------- Porque não houve mais intervenções o assunto foi colocado à votação 

tendo sido aprovado por unanimidade e em minuta. --------------------------------------

------- Ponto Três Ponto Catorze) – Outros assuntos de interesse para o 

Município. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- No uso da palavra, o senhor Presidente da Junta de Freguesia de Argoze-

lo, Francisco Lopes questionou se já existiam informações acerca da colocação 

de linha nas extensões de saúde para poder ser feita a receita electrónica. Na 
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sequência das questões levantadas acerca das nomeações para o gabinete de 

apoio do senhor Presidente da Câmara, disse:” Tive a sorte ou azar de pertencer 

à Assembleia com os dois executivos e, quero aqui frisar que as nomeações 

políticas no anterior executivo superavam muito estes mas de longe. É só ir à 

reuniões de Câmara e ver realmente a diferença que há nas nomeações políti-

cas neste executivo e no executivo anterior, pelo menos este tem duas ou três 

menos. Quanto à consolidação de Contas eu informo que foi uma imposição do 

ROC uma vez que até esta data não era, até a lei diz e informa só nas contas de 

dois mil onze e as contas de dois mil e onze só são apresentadas para o ano. 

Mas insistiram que tínhamos que trazer isso à reunião, eles é que são os super-

visores da empresa, e nós trouxemo-las.” ----------------------------------------------------

------- O senhor deputado Vítor Pires informou a Assembleia de que na sua fre-

guesia Angueira, faleceram duas pessoas uma delas o senhor Maximino Rodri-

gues, que fez parte em mandatos anteriores, desta Assembleia como Presidente 

de Junta. Propôs um voto de pesar e um minuto de silêncio. Foi aprovado por 

unanimidade o voto de pesar e fez-se um minuto de silêncio. --------------------------

------- No uso da palavra o senhor deputado Miguel Vaz Pinto solicitou ao senhor 

Presidente da Junta de Freguesia de Argozelo que concretizasse as afirmações 

que proferiu na sua intervenção relativamente às nomeações políticas dos dife-

rentes executivos. Felicitou os senhores Presidentes de Junta de Freguesia pela 

colaboração e empenho que puseram na elaboração dos Censos, bem como a 

todos os colaboradores que desenvolveram um trabalho com grande profissiona-

lismo. Finalmente disse ter sido contactado pelo Presidente da Federação Distri-

tal da Juventude Socialista de Bragança que me informou de uma conversa que 

teria sido enviado para a Câmara Municipal um pedido de esclarecimento relati-

vo ao Conselho Municipal da Juventude.” O que me foi explicado é algo que ao 

qual as autarquias estão obrigadas e a Câmara respondeu que ainda não está 

criado. Questionou o executivo qual é a perspectiva em relação ao referido Con-

selho Municipal de Juventude.” -----------------------------------------------------------------

------- A senhora deputada Levinda dos Penedos mostrou-se agradada pela 

forma como está a decorrer a sessão. Foi da opinião que na composição da 

Assembleia deveriam existir pessoas da área social bem como mais mulheres. --

------- Em resposta ao pedido do senhor deputado Miguel Vaz Pinto, o senhor 

Presidente da Junta de Freguesia de Argozelo, Francisco Lopes, disse: “ Sei que 
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o anterior executivo também tinha chefe de gabinete, tinha dois assessores 

jurídicos, não sei se este tem assessor jurídico. Sei que tinha um assessor para 

a casa da cultura. Sei que tinha também um assessor para o pessoal do exterior. 

Havia freguesias que eu não quero aqui falar que tinham três assessores. Tí-

nhamos a freguesia de Carção que tinha o Dr. Torrão, tinha o António Santos e 

tinha o Professor Pires, e dizia o Manuelzinho quando pedia alguma coisa à 

Câmara para o Professor Acácio, quando pedia alguma coisa, e diz o Professor 

Acácio para ele: Ó Manuel tu já tens a tua parte do bolo na assessoria jurídica, 

se recebes de uma maneira não podes receber de outra. Lembro-me no fecho 

do anterior mandato que esta Câmara Municipal só tinha um vereador a tempo 

inteiro, acho que era a única Câmara. As nomeações políticas são de quem tem 

direito a elas. Se lhe cabe é bom que as façam porque é uma maneira também 

de ajudar muita gente que precisa de trabalho.” --------------------------------------------

------- Ainda acerca das nomeações o senhor deputado José Carlos Gonçalves 

disse:” Daquilo que eu tenho memória também estranhei bastante a afirmação 

do nosso colega Francisco Lopes. Acho que teria sido preferível ter retirado essa 

afirmação que fez aqui. Actualmente, ao senhor Presidente da Câmara já foi por 

duas vezes pedida informação para que realmente dissesse aqui o nome das 

pessoas que ele efectivamente nomeou. O que eu estou a dizer não é nenhuma 

mentira, eu sei que tem que estar obrigatoriamente em Diário da República isso 

é de lei toda a gente o sabe. Agora foram pedidos esclarecimentos e o senhor 

Presidente da Câmara deu exactamente a resposta que estavam em Diário da 

República. Eu não sei porque isto está a dar tanta confusão sinceramente as 

pessoas às vezes até têm medo que as pessoas questionem. No anterior execu-

tivo estamos a referir-nos portanto ao antigo Presidente da Câmara, aquilo que 

eu sei, posso estar também errado, é que houve uma nomeação de um secretá-

rio que era o senhor António Santos, e também durante um ou dois mandatos o 

Dr. Torrão foi assessor técnico ou jurídico, penso eu. Os outros nomes que o 

senhor Francisco Lopes referiu pelo menos não foram publicados em Diário da 

Republica, eu acho que não existiram. Agora do senhor António Santos reco-

nheço, sei que realmente ele era o único que era secretário do senhor Presiden-

te. O actual Presidente da Câmara é da sua competência, exerce a competência 

e o assunto está resolvido. Relativamente à feira, lembram-se que aqui há uns 

tempos falei do problema da feira. Foi aprovado um regulamento por unanimida-
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de nesta Assembleia Municipal em que a feira seria portanto noutro local. Pas-

sado algum tempo a pedido da associação de comerciantes escolheu-se outra 

localização que seria provisória. É provisória até hoje. Eu queixo-me uma vez 

que sou das pessoas mais prejudicadas duas vezes por mês. Agora ou se cum-

pre o regulamento ou ele é alterado aqui.”----------------------------------------------------

------- Para responder foi dada a palavra ao senhor Presidente da Câmara. 

Quanto às nomeações remeteu novamente para as publicações em Diário da 

República. Sublinhou o que disse o senhor deputado José Carlos Gonçalves ao 

referir que as nomeações são legais. Disse que é ele o responsável por uma 

equipa e é ele que a constitui em função daquilo que considera necessário. 

Sublinhou que o mais importante é ele e a sua equipa realizarem um bom traba-

lho e é isso que procura fazer. Quanto às comparações com anteriores executi-

vos considerou que não fazem qualquer sentido, pois que cada um trabalha e 

constitui as equipas em função do que considera melhor para desenvolver o 

trabalho pelo concelho. ----------------------------------------------------------------------------

------- Ainda sobre este assunto o senhor vereador António Torrão fez a seguinte 

intervenção:” Não vou falar sobre mim pelo facto de ter sido comentado aqui. 

Acho que o importante não é discutir quem tem mais ou menos chefes de gabi-

nete ou secretários ou não. Temos que nos situar no tempo e se nos situarmos 

no tempo concluímos que actualmente temos um Pavilhão Multiusos, tem que 

funcionar à noite e ao fim de semana, temos um Campo de Futebol que também 

está aberto à comunidade fora do horário de funcionamento diurno normal, te-

mos um Parque de Campismo. A Câmara está envolvida num conjunto de ac-

ções em que precisa de disponibilidade imediata e bem conhecem e sabem que 

aqueles que manifestam essa disponibilidade imediata para trabalhar fora de 

horas ao fim de semana são precisamente aqueles que o senhor Presidente 

entendeu serem de confiança absoluta e manifestarem essa disponibilidade 

total. Comecei esta intervenção dizendo que temos que nos situar no tempo e 

hoje o tempo é outro há outros serviços, outras exigências da população, a satis-

fação de outras necessidades a que é preciso dar resposta.” --------------------------

------- O senhor Presidente da Junta de Freguesia de Caçarelhos, Sérgio Pires, 

também sobre este assunto disse:” Eu não estou a perceber onde querem che-

gar os deputados da oposição relativamente a este assunto. O que esta Câmara 

faz é o que as outras Câmaras fazem no País. O Presidente da Câmara nomeia 
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ou escolhe aquelas pessoas que acha que são da sua inteira confiança como é 

óbvio e acho que isto também não é mal nenhum. Já são várias sessões que 

perguntam, quem está no quadro, quem é que foi nomeado, eu acho que esta-

mos a falar numa questão que sinceramente não sei qual é o problema. É nor-

mal que o executivo escolha as pessoas que acha que são pessoas as que 

poderão ajudar a desenvolver o trabalho que pretendem para o concelho, para o 

desenvolvimento do concelho. No mandato anterior, na altura em que saiu o 

senhor Vereador António Oliveira sentiu-se na Câmara falta de gente que pu-

desse ajudar ou situações que nós próprios reivindicamos. Acho que o Presiden-

te da Câmara neste mandato, concerteza que viu ou achou que seria necessário 

gente para poder ajudar para poder implementar os projectos que pretende para 

o concelho. Portanto eu não vejo que venha nenhum mal ao mundo nas nomea-

ções. Escolheu as pessoas que estão à sua volta que tem confiança nessas 

pessoas concerteza. Agora se essas pessoas vão ou não desenvolver um bom 

trabalho daqui a dois anos ou dois anos e meio o povo saberá decidir saberá 

julgar aquilo que as pessoas na Câmara fizeram nesses quatro anos. Penso que 

não vale a pena estar constantemente a insistir nesse assunto.” ------- 

------- Relativamente à questão da linha para as extensões de saúde colocada 

pelo senhor Presidente da Junta de Freguesia de Argozelo, respondeu o senhor 

Vice-Presidente dizendo que foi enviado um ofício ao senhor Director do Agru-

pamento dois Centros de Saúde dessa situação sendo que até à data não foi 

obtida resposta. ------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Interveio o senhor Vereador Jorge Fernandes. Sublinhou a acção do se-

nhor Maximino Rodrigues na Freguesia de Angueira da qual foi Presidente da 

Junta. Referiu-se à questão das nomeações tendo dito:” Penso que ainda não se 

percebeu qual a pertinência para nós falarmos deste assunto. É de lei nomeiam-

se e já está. O Presidente da Câmara precisa de uma equipa para trabalhar. A 

pertinência não é essa. Fez-se um mandato anterior com um vereador a tempo 

inteiro, um vereador a tempo inteiro praticamente só até meio do mandato e 

depois só em regime de presença e com um chefe de gabinete que está aqui 

presente. O vereador a tempo inteiro não tinha nenhum assessor, neste momen-

to os vereadores a tempo inteiro têm dois assessores. O Presidente de Câmara 

não tem só um chefe de gabinete mas tem também uma adjunta. Dizia o Presi-

dente da Junta de Freguesia de Argozelo que no anterior executivo havia mais 
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cargos. O problema é esse é que ao longo dos anos vão duplicando e triplicando 

os cargos. Mas quem os nomeia é responsável e claro quer ter a sua equipa, 

uma equipa de confiança a trabalhar acho muito bem. Mas a questão é essa, no 

anterior mandato havia um vereador a tempo inteiro e havia outro vereador em 

regime de presença. Se o senhor Presidente de Câmara entendeu nomear estas 

pessoas todas penso que é porque precisa delas, discorde-se ou não. Eu dis-

cordo, na primeira reunião de Câmara quando veio à votação a nomeação do 

segundo vereador eu fiz uma abstenção, não votei favoravelmente. Fiz uma 

abstenção também consenti mas, se os outros cargos tivessem vindo à votação, 

não é de lei não precisa de ir à reunião de Câmara, isso aí vos garanto que 

votava contra. Pelas pessoas que foram nomeadas há aí muitas coincidências e 

pelas pessoas que foram admitidas nos concursos também há muitas coincidên-

cias, mas ponto final não quero falar mais neste assunto. O assunto que real-

mente me trazia aqui é relativamente à questão da mirandesa. Está visto é pa-

tente que a Câmara fez um grande esforço financeiro, logístico para que esse 

investimento fosse para a frente e o senhor Presidente tem todo o mérito. Agora 

na minha óptica o investimento que está ali, terá que ser rentabilizado. Qualquer 

empresário ao fazer um investimento tem que ter obviamente matéria-prima para 

rentabilizar o investimento e o dinheiro que injectou no investimento. Quero 

ainda acreditar que ainda há jovens capazes de se lançar na actividade agrícola. 

Eu falo isto para informar do programa PRODER. Esse programa permite uma 

ajuda de quarenta mil euros a fundo perdido que é pago praticamente à cabeça 

e depois oito mil euros passado três anos e permite ajudas ao investimento na 

ordem dos cinquenta por cento, porque essa actividade é uma actividade priori-

tária, é uma raça autóctone, é uma actividade prioritária e tem ajudas. Só assim 

se justifica a manutenção da raça porque se não houvesse ajudas é obvio que 

as pessoas optavam por outro tipo de animais. Quero dizer que eu, no âmbito da 

minha actividade profissional, sinto que em outros concelhos, não em Vimioso, 

começa a haver aceitação ou a vontade de jovens agricultores se estarem a 

candidatar a este programa e se calhar desconhece-se o trabalho que está a ser 

feito aqui em Vimioso por parte das entidades locais e por parte da própria asso-

ciação de raça mirandesa. Se não houver matéria-prima para injectar no inves-

timento que está ali a ser feito muito me custará a mim ver que a maior explora-

ção de mirandesas do País que está situada no Alentejo quando nós, acho que 
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temos que também apostar um bocadinho mais na agricultura do concelho e 

porque só com a produção e transformação dos produtos agrícolas do nosso 

concelho acho que podemos dar um passo, algum desenvolvimento ao nosso 

concelho.” ---------------------------------------------------------------------------------------------  

------- No uso da palavra o senhor deputado Serafim João mostrou-se sensibili-

zado e agradeceu o voto de pesar aprovado na última sessão pelo falecimento 

do seu pai. Informou que o agrupamento de escolas está a preparar o final do 

ano lectivo que, a exemplo do ano anterior se pretende animado e original, con-

tando para isso com o apoio da Câmara Municipal e Juntas de Freguesia. --------- 

------- Interveio o senhor Presidente da Câmara. Disse que o executivo tudo fará 

para que o investimento da Cooperativa Mirandesa seja um sucesso. Sublinhou 

que tudo tem feito no sentido de motivar os jovens para a prática agrícola incen-

tivando-os a recorrerem às ajudas comunitárias. Deu o seu exemplo como inves-

tidor na agricultura. Quanto às nomeações considerou que o assunto já foi tão 

falado e discutido sem qualquer significado considerando tal discussão mera 

politiquice. Sublinhou que ele e a sua equipa tudo continuarão a fazer para o 

desenvolvimento do concelho. ------------------------------------------------------------------ 

------- Ponto Quatro) – PERÍODO APÓS A ORDEM DO DIA. -------------------------

------- Não se registaram intervenções neste período. -------------------------------------              

------- Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão da qual se lavrou a 

presente acta que, depois de lida e aprovada, irá ser assinada pela Mesa da 

Assembleia Municipal. -----------------------------------------------------------------------------                               

         

 

 

O Presidente da Assembleia Municipal 

__________________________________ 

O 1º Secretário da Assembleia Municipal 

_______________________________ 

O 2º Secretário da Assembleia Municipal 

____________________________________ 
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